
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

RESOLUÇÃO CGEN Nº 19, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece forma alternativa de cumprimento da obrigação de regularização nas hipóteses de
acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado unicamente para

fins de pesquisa científica.

 

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO - CGen, no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de
11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno, anexo à Portaria
MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, resolve:

 

Art. 1º Estabelecer forma alternativa de cumprimento da obrigação de
regularização nas hipóteses de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento
tradicional associado unicamente para fins de pesquisa científica.

 

Art. 2º O usuário cuja regularização está prevista no art. 38, §2º, da Lei nº
13.123, de 2015, poderá se regularizar, alternativamente, por meio da assinatura do Termo de
Compromisso previsto no Anexo VII da Portaria MMA nº 378, de 1º de outubro de 2018, com
prazo de 1 (um) ano, contado da data de assinatura do Termo de Compromisso pelo
representante da União, para especificar em Anexos próprios as atividades a serem
regularizadas, e mais 1 (um) ano para cadastrar as atividades de acesso ao patrimônio
genético ou conhecimento tradicional associado, a serem regularizadas.

 

Art. 3º Para fins de cumprimento do prazo para apresentação do Termo de
Compromisso será considerado válido a data de postagem, conforme o art. 1.003, § 4º da Lei
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

RAFAEL DE SÁ MARQUES

Presidente

Conselho de Gestão do Patrimônio Genético
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Documento assinado eletronicamente por Rafael de Sá Marques, Presidente, em
31/10/2018, às 18:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0310890 e o código CRC 500AA060.

Referência: Processo nº 02000.017473/2018-17 SEI nº 0310890
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